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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Bacharelado em Direito, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, reconhecido por Portaria CEE nº 113/2003. 

Os autos estão instruídos com a documentação necessária à apreciação do pedido. 

A Prof.ª Drª Irene Batista Muakad foi designada por Portaria CEE nº 132/2006, para emitir relatório circunstanciado sobre a renovação de reconhecimento (fls.254/257).

1. 2. APRECIAÇÃO 

A matéria a ser apreciada fundamenta-se no artigo 14 da  Deliberação CEE nº 07/2000 até que seja implantada a sistemática de avaliação, conforme disposição da Deliberação CEE nº 48/2005.

O Curso foi autorizado a funcionar por Portaria CEE nº 10, de 12 de abril de 1999, é oferecido, em regime anual, no período diurno e noturno, com duração de cinco anos e carga horária total de 3.888 horas. Há o compromisso escrito do Diretor do Curso de que estão sendo tomadas providências para adequação da carga horária ao Parecer CNE/CES nº 329/04.

A demanda é superior ao número de 100 vagas oferecidas pela Instituição.

A carga horária do curso abrange além das aulas regulares, estágios, audiências simuladas, trabalhos de monografia, orientações, palestras, semanas jurídicas e pesquisas.

A Especialista, designada para emissão de parecer técnico indica que o corpo docente é estável, sem acentuadas variações em seu quadro, contratados por regime CLT, por meio de seleção pública, constituído de 55% de Mestres, 25% de Doutores, 10% de mestrandos, 5% de doutorandos e 5% de especialistas. 

A Especialista concluiu em seu relatório:

“esta relatora é favorável à Renovação de Reconhecimento do Curso de Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis - IMESA – somente após a correção das falhas apontadas, bem como após um bom estudo por parte da IES de sua grade curricular, embora deva ser elogiada a preocupação em dotar o profissional formado pela faculdade de direito da IMESA, de conhecimentos especiais de acordo com a região onde se localiza, não sendo esquecido também, o fornecimento dos resultados de avaliação do Exame Nacional de Cursos realizado pelo MEC.”

Propõe reformulação na grade curricular de modo a atender todos os campos de atuação do Direito, como é o caso dos delegados de polícia. Recomenda acrescentar ao acervo da biblioteca, obras sobre questões médico-legais e obras na área da penologia e direito carcerário. Faltaram, ainda, os resultados das avaliações do Exame Nacional de Cursos.

Em Ofício nº 18/2006, a Instituição esclarece:

a) sobre a grade curricular:

· que penologia  é  abordada e tratada, de forma específica, dentro do conteúdo da disciplina de sociologia geral e do direito;

· direito carcerário faz parte do conteúdo da disciplina de direito penal;

· medicina legal, como não é conteúdo obrigatório pelas diretrizes curriculares nacionais, é tratada como atividade extra-curricular, em minicursos com objetivo específico de abordar o tema.

b) sobre o acervo bibliográfico relacionam obras a serem adquiridas sobre os temas indicados pela Especialista, com o compromisso do Diretor Executivo em tomar as providências para a aquisição, que depende de licitação;

c) no Exame Nacional de Cursos, a Instituição recebeu média de 33,8%, com conceito D, sendo a média do conceito C, de 34,4%.

Cumpridas as solicitações indicadas pela Especialista, recomenda-se a renovação de reconhecimento. 

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Bacharel em Direito, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, pelo prazo de três anos.

A presente renovação de reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 02 de agosto de 2006

a) Cons. Amarilis Simões Serra Sério

                          Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Cons. Rubens Approbato Machado declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmen Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de agosto de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                 Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de agosto de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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